
BALANÇO GERAL MUNICÍPIO DE ANAURILÂNDIA – MS  

 

Notas Explicativas as Demonstrações Contábeis 

CONSOLIDADO 

Exercício Financeiro de 2022 

 

 

Informações Gerais 

A Prefeitura Municipal de Anaurilândia/MS, CNPJ nº03.575.727/0001-95, Poder 

Executivo de Direito Público com sede administrativa na R. Floriano Peixoto, nº1000, 

Centro, CEP: 79.770.000, Anaurilândia, Estado de Mato Grosso do Sul. 

O Balanço Consolidado da A Prefeitura Municipal de Anaurilândia reflete os dados do 

órgão da Administração Direta, das entidades da Administração Indireta e o órgão do 

Legislativo Municipal que durante o exercício de 2022 foram amparadas pela Lei 

Municipal nº 816/2021 (Lei Orçamentária Anual – LOA 2022), e pelas leis e decretos 

que autorizaram os créditos adicionais abertos durante o exercício de 2022. 

Apresentamos a Nota Explicativa e as Demonstrações Contábeis, conforme determina 

a Resolução TCE/MS nº 88/2018, elaborado de acordo com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP), a Lei nº 4.320/1964, o Manual de 

Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP, bem como a Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000, o qual descrimina a fidedigna circunstância orçamentária, 

financeira e patrimonial da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e do 

Poder Legislativo do Município. As Demonstrações Contábeis, transcrevem os 

resultados da execução orçamentaria, financeira e patrimonial, obedecendo fielmente 

os preceitos contidos na legislação que conduz o setor. 

Relação dos Órgãos do Exercício Financeiro de 2022 de Acordo com a Lei 

Orçamentária 

1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAURILÂNDIA 

Gabinete do Prefeito 

Secretaria Municipal de Planejamento, Adm e Finanças 

Secretaria Municipal Desenv. Economico, Industria e Comércio 

Secretaria Municipal de Agric. Pec. A Fund. E Meio Ambiente 

Secretaria Municipal de Obras, Def. Civil, Trans e Proj. 

Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Juventude 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fundo Municipal de Saúde 

3 – FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL 



Fundo Municipal de Investimento Social – FMIS 

4 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Fundo Municipal de Assistência Social 

5 – FUNDO MUNICIPAL DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

Fundo Municipal de Infância e Adolescência 

6 – CÂMARA MUNICIPAL DE ANAURILÂNDIA 

Câmara Municipal de Anaurilândia 

7 – FUNDO MUN. DESENV. ENSINO FUNDAMENTAL ANAURILÂNDIA 

FUNDEB 

8 – FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INVESTIMENTO SOCIAL 

Fundo Municipal de Habitação e Investimento Social 

 

Apresentação das Demonstrações Contábeis 

A contabilização do exercício de 2022 foi feito pelo sistema de contabilidade Ágili 

Software, sendo o exercício econômico, o ano-calendário, atendendo as normas e 

legislações em vigor.  

As demonstrações contábeis e suas respectivas notas explicativas estão apresentadas 

com valores expressos em reais.  

O Balanço Geral do Município, referente ao exercício financeiro de 2022, está composto 

pelas seguintes demonstrações: Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e pela 

Demonstração das Variações Patrimoniais, exigidos pela Lei nº 4.320/64 e 

complementado por Notas Explicativas. 

 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria econômica 

e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada, comparando os valores 

previstos e fixados com os efetivamente executados. A receita realizada e o saldo 

correspondem ao superávit (se as receitas realizadas forem superiores às despesas 

empenhadas) ou déficit de arrecadação (diferença negativa entre as receitas realizadas 

e as despesas empenhadas). Demonstrará, também, as despesas por categoria 

econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação 

atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as 

despesas pagas e o saldo da dotação. 

As informações estruturais do Balanço orçamentário: 

1. Previsão Inicial: Demonstra os valores da previsão inicial das receitas 

2. Previsão Atualizada: Demonstra os valores da previsão atualizada das receitas, que 

refletem a reestimativa da receita; 



3. Dotação Inicial: Demonstra os valores dos créditos iniciais 

4. Dotação Atualizada: Demonstra a dotação inicial somada aos créditos adicionais 

abertos ou reabertos durante o exercício de referência, deduzidos das respectivas 

anulações e cancelamentos. 

5. Receitas Realizadas: Correspondem às receitas arrecadadas diretamente pelo órgão, 

ou por meio de outras instituições como, por exemplo, a rede bancária; 

6. Despesas Empenhadas: Demonstra os valores das despesas empenhadas no 

exercício, inclusive das despesas em liquidação, liquidadas ou pagas; 

7. Despesas Liquidadas: Demonstra os valores das despesas liquidadas no exercício 

de referência, inclusive das despesas pagas; 

8. Despesas Pagas: Demonstra os valores das despesas pagas no exercício de 

referência. 

 

Receita Orçamentária: 

Os registros de classificação da receita foram efetuados em conformidade com o Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, 9ª edição, expedido pela 

Secretaria do Tesouro Nacional.  

Foi previsto arrecadação de receitas no exercício de 2022 de R$87.175.850,00. 

Arrecadou-se o valor de R$62.978.957,39 expressando 82,75% do almejado para o 

exercício. O déficit/frustação de arrecadação em relação à prevista foi de 

R$13.129.635,61. 

Os grupos de receitas orçamentárias que não havia sido prevista e houve uma 

arrecadação relevante é o de outras receitas, onde houve pagamento de indenização e 

restituição do Ex Prefeito. 

Observa-se que o grupo de receita que mais houve um déficit/frustação de arrecadação 

foi o grupo de receita patrimonial arrecadando apenas 59,77% do total esperado, e a 

receita de capital arrecadando apenas 38,93% do esperado. 

 

 

Despesas Orçamentárias: 

Comparativo da Receita ORÇADA ARRECADADA %

RECEITAS 76.108.593,00R$   62.978.957,39R$ 82,75%

RECEITAS CORRENTES 73.755.489,00R$   62.062.864,66R$ 84,15%

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 7.559.817,46R$     6.177.955,91R$   81,72%

CONTRIBUIÇÕES 60.000,00R$          175.956,50R$      293,26%

COSIP 60.000,00R$          175.956,50R$      293,26%

RECEITA PATRIMONIAL 11.484.169,54R$   6.864.107,65R$   59,77%

TRANSFERENCIAS CORRENTES 54.651.502,00R$   46.130.874,40R$ 84,41%

Transferências da União e de suas Entidades 24.750.200,94R$   22.443.488,55R$ 90,68%

Transferências dos Estados e do DF e de suas Entidades 23.522.301,06R$   18.292.534,78R$ 77,77%

Transf. de Recursos do FUNDEB 6.379.000,00R$     5.394.851,07R$   84,57%

OUTRAS RECEITAS CORRENTES -R$                    2.713.970,20R$   

RECEITAS DE CAPITAL 2.353.104,00R$     916.092,73R$      38,93%

TOTAL  R$  76.108.593,00  R$ 62.978.957,39 82,75%



Foi autorizada a despesa no exercício de 2022 de R$76.048.593,00. A execução 

transcorreu da seguinte forma: Despesa Atualizada R$111.762.163,59, Empenhada 

R$71.305.845,44, Liquidada R$59429.579,58 e Paga R$59.388.218,61. 

 

 

Demonstrativos Créditos Orçamentários: 

No fundo demonstrado, houve abertura créditos adicionais em atendimento ao art. 42 e 

art. 43, §1º, incisos I,II e III da Lei Federal nº 4.320/64, conforme demonstrado na tabela 

abaixo: 

 

 

 
BALANÇO FINANCEIRO 

 

 

O Balanço Financeiro demonstra as receitas e despesas orçamentárias, bem como os 

ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do 

exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. É composto 

por um único quadro que evidencia a movimentação financeira das entidades do setor 

público, demonstrando: 

• Receita orçamentária realizada e a despesa orçamentária executada, por fonte 

/ destinação de recurso, discriminando as ordinárias e as vinculadas;  

• Os recebimentos e os pagamentos extra-orçamentários;  

• As transferências financeiras recebidas e concedidas, decorrentes ou 

independentes da execução orçamentária; 

• O saldo em espécie do exercício anterior e para o exercício seguinte. 



 

 

 

 
BALANÇO PATRIMONIAL 

 

 



O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas 

representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são 

registrados em contas de compensação (natureza de informação de controle).  

A Lei nº 4.320/64, confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao separar o ativo 

e o passivo em dois grupos, Financeiro e Permanente, em função da dependência ou 

não de autorização legislativa ou orçamentária para realização dos itens que o 

compõem. 

 

O Balanço Patrimonial é composto por: 

a) Quadro Principal; 

b) Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes; 

c) Quadro das Contas de Compensação (controle); e 

d) Quadro do Superávit / Déficit Financeiro. 

O Balanço Patrimonial permite análises diversas acerca da situação patrimonial da 

entidade, como sua liquidez. 

 



 

 

ATIVO CIRCULANTE 

Composto por ativos que atendem um dos dois seguintes critérios: 

a) Estarem disponíveis para realização imediata; ou 

b) Terem expectativa de realização até doze meses da data das demonstrações 

contábeis. 

Compreende os ativos que atendam a qualquer um dos seguintes critérios: sejam caixa 

ou equivalente de caixa; sejam realizáveis ou mantidos para venda ou consumo dentro 

do ciclo operacional da entidade; sejam mantidos primariamente para negociação; 

sejam realizáveis no curto prazo. 

 

Caixa e Equivalentes de Caixa 

Compreende o somatório dos valores em caixa e em bancos, bem como equivalentes, 

que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da 

entidade e para os quais não haja restrições para uso imediato. 

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 

Investimentos e Aplicações Temporárias de Curto Prazo: Compreende as aplicações de 

recursos em títulos e valores mobiliários temporários, cujo objetivo precípuo não seja 



atender compromissos de caixa, mas sim, auferir rendimentos pelo capital investido, 

podendo inclusive estarem sujeitas a risco significativo de mudança de valor, 

resgatáveis no curto prazo. 

Estoques: Compreende o valor dos bens adquiridos, produzidos ou em processo de 

elaboração pela entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal 

das atividades. 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

Compreende os ativos que têm expectativa de realização após doze meses da data das 

demonstrações contábeis.  

Integram o ativo não circulante: o ativo realizável a longo prazo, os investimentos, o 

imobilizado, o intangível e eventual saldo amortizar do ativo diferido. 

 

Ativo Realizável a Longo Prazo: Registra os valores dos créditos de dívida ativa 

tributária e não tributárias inscritas, realizáveis após os doze meses seguintes a data de 

publicação dos demonstrativos contábeis. Segue o detalhamento da dívida ativa 

tributária. 

PASSIVO CIRCULANTE 

Compreende os passivos exigíveis até doze meses da data das demonstrações 

contábeis. 

Compreende as obrigações conhecidas e estimadas que atendam a qualquer um dos 

seguintes critérios: tenham prazos estabelecidos ou esperados dentro do ciclo 

operacional da entidade; sejam mantidos primariamente para negociação; tenham 

prazos estabelecidos ou esperados no curto prazo; sejam valores de terceiros ou 

retenções em nome deles, quando a entidade do setor público for fiel depositaria, 

independentemente do prazo de exigibilidade. 

 

Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar: 

Compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como 

benefícios aos qual o empregado ou servidor tenha direito, aposentadorias, reformas, 

pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais, inclusive os precatórios 

decorrentes dessas obrigações, com vencimento no curto prazo. 

 

 

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo:  

Compreende as obrigações junto a fornecedores de matérias primas, mercadorias e 

outros materiais utilizados nas atividades operacionais da entidade, bem como as 

obrigações decorrentes do fornecimento de utilidades e da prestação de serviços, tais 

como de energia elétrica, água, telefone, propaganda, alugueis e todas as outras contas 

a pagar, inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no 

curto prazo. 

 



Demais Obrigações a Curto Prazo: 

Compreendem as obrigações da entidade junto a terceiro não inclusos nos subgrupos 

anteriores, com vencimento no curto prazo, inclusive os precatórios decorrentes dessas 

obrigações, com vencimento no curto prazo. 

 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

Compreende os passivos exigíveis após doze meses da data das demonstrações 

contábeis.  

Integram o ativo não circulante: o ativo realizável a longo prazo, os investimentos, o 

imobilizado, o intangível e eventual saldo amortizar do ativo diferido. 

Encargos Sociais a Pagar a Longo Prazo: Compreende os acordos de parcelamentos 

de encargos sociais firmados pela Prefeitura Municipal de Mundo Novo. A seguir temos 

o saldo detalhado dos parcelamentos em 31/12/2022. 

 

 

Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo : Compreende os passivos de 

prazo ou de valor incertos, relacionados a futuros benefícios previdenciários a serem 

pagos aos contribuintes, com probabilidade de ocorrerem no longo prazo. Compreende 

os saldos que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do orçamento fiscal 

e da seguridade social (OFSS). 

PATRIMONIO LÍQUIDO 

Compreende o valor residual dos ativos depois de deduzidos todos os passivos. 

Ajustes de Exercícios Anteriores: Compreende/Registra o saldo decorrente de efeitos 

da mudança de critério contábil ou da retificação de erro imputável a determinado 

exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos subsequentes. Serão 

Registrados nesta conta os ajustes da administração direta, autarquias, fundações e 

fundos. 

Foi realizado lançamento de ajustes de exercícios anteriores referente a contabilização 

indevida de receita de indenizações. 

 

 
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidenciará as alterações 

verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e 

indicará o resultado patrimonial do exercício. O resultado patrimonial do período é 

apurado pelo confronto entre as variações patrimoniais quantitativas aumentativas e 

diminutivas. A DVP permite a análise das alterações dos elementos patrimoniais e do 

desempenho da administração pública. 



 

 

 



 

 

 

 

Variações Patrimoniais Aumentativas 

As variações patrimoniais aumentativas apresentam os valores reconhecidos pelo 

regime de competência, ou seja, registrados com base na ocorrência do fato gerador. 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria : Compreende toda prestação pecuniária 

compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção 

de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada. Como: impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

Contribuições Sociais : Compreende a contribuição patronal e a contribuição do 

segurado destinada ao custeio do regime próprio de previdência social e de proteção 

social dos militares. 

COSIP : Compreende as contribuições de iluminação pública, nos termos do artigo 149-

a da constituição federal, acrescentado pela emenda constitucional n.º 39/02, sendo 

facultada a cobrança da contribuição na fatura de consumo de energia elétrica. 

Compreende os saldos que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do 

orçamento fiscal e da seguridade social (OFSS). 

Juros e Encargos de Mora : Compreende aos juros da divida ativa do município. 

Remuneração de depósitos bancários: compreende o valor total das variações 

patrimoniais aumentativas decorrentes da remuneração do saldo diário dos depósitos 

existentes no banco, bem como aplicações de recursos da conta da conta única de 

acordo com a rentabilidade média intrínseca dos títulos do tesouro. 

Transferências Intragovernamentais :representa o valor dos recursos recebidos 

decorrentes de transferências financeiras da Prefeitura Municipal aos fundos municipais 

e repasse duodécimo . 



Transferências Intergovernamentais : compreende o somatório das variações 

patrimoniais aumentativas com transferências intergovernamentais, transferências 

intragovernamentais, transferências de instituições multigovernamentais, transferências 

de instituições privadas com ou sem fins lucrativos, transferências de convênios, 

transferências do exterior e execuções orçamentárias delegadas. São exemplos: 

repasse recebido, doações recebidas de bens imóveis, transferências recebidas de 

bens móveis, cota-parte FPE, cota-parte FPM, transferências de recursos do sus, etc. 

Ganhos com Desincorporação de Passivos : compreende o cancelamento de restos a 

pagar processados no exercício. 

Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas : compreende a receita de indenizações 

e restituições. 

Variações Patrimoniais Diminutivas 

Assim como ocorre com as variações patrimoniais aumentativas, as diminutivas 

apresentam os valores reconhecidos pelo regime de competência, com base no fato 

gerador. 

Pessoal e Encargos : representa o valor das variações resultantes da remuneração do 

pessoal ativo civil ou militar, correspondente ao somatório das variações patrimoniais 

diminutivas com subsídios, vencimentos, soldos e vantagens pecuniárias fixas ou 

variáveis estabelecidas em lei decorrentes do pagamento pelo efetivo exercício do 

cargo, emprego ou função de confiança no setor público. Compreende ainda, 

obrigações trabalhistas de responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha de 

pagamento dos órgãos e demais entidades do setor público, contribuições a entidades 

fechadas de previdência e benefícios eventuais a pessoal civil e militar, destacados os 

custos de pessoal e encargos inerentes as mercadorias e produtos vendidos e serviços 

prestados. 

Benefícios Previdenciários e Assistenciais : Compreende as variações patrimoniais 

diminutivas relativas às aposentadorias, pensões, reformas, reserva remunerada e 

outros benefícios previdenciários de caráter contributivo, do regime próprio da 

previdência social - RPPS e do regime geral da previdência social – RGPS, bem como 

as ações de assistência social, que são políticas de seguridade social não contributiva, 

visando ao enfrentamento da pobreza, a garantia dos mínimos sociais, ao provimento 

de condições para atender contingencias sociais e a universalização dos direitos sociais. 

Uso de Material de Consumo : Compreende as variações patrimoniais diminutivas 

provenientes da distribuição do material de consumo. Um material é considerado de 

consumo quando for de duração inferior a dois anos, frágil, perecível, incorporável, 

transformável ou cuja finalidade seja para consumo imediato ou para reposição. 

Serviços : Compreende as variações patrimoniais diminutivas provenientes da 

prestação de serviços fornecidas à entidade governamental. 

Depreciação, Amortização e Exaustão : Compreende o decréscimo no beneficio de um 

bem durante o período contábil decorrente de depreciação, amortização e exaustão. 

Transferências e Delegações Concedidas  representa o valor dos recursos concedido 

decorrentes de transferências financeiras da Prefeitura Municipal aos fundos municipais 

e repasse duodécimo. 

Tributárias: Compreende o pagamento PASEP. 



Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas : compreendem o somatório das variações 

patrimoniais diminutivas não incluídas nos grupos anteriores. Compreendem: 

premiações culturais, artísticas e científicas, incentivos, equalizações de preços e taxas, 

resultado negativo de participações, entre outros. 

 

 
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FUNDADA 

 

 

Conforme definição da LRF 101/2000, a dívida fundada é o montante total, apurado sem 

duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude 

de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para 

amortização em prazo superiora a doze meses. 

 

 

 
DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE 

 

 

A demonstração da Dívida Flutuante compreende os valores descritos no Passivo 

Circulante do Balanço Patrimonial, que são aquelas obrigações de curto prazo. Segundo 

a Lei 4320/64 a dívida flutuante compreende os restos a pagar (excluídos os serviços 

da dívida), os depósitos e os débitos em tesouraria. 

A Dívida Flutuante compreende: 

I – os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida; 

II – os serviços da dívida a pagar; 

III – os depósitos; 

IV – os débitos de tesouraria. 



 

 

 

 

 

Conforme observado houve um aumento no valor de restos a pagar registrado pelo 

município. 

As consignações incluem as retenções de encargos sociais, IRRF, contribuições 

sindicais, empréstimos consignados, entre outros valores retidos a pagar.  

 

 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

 

 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) identificará: 



a) as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa; 

b) os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações contábeis; e 

c) o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis. 

Esta Demonstração permite a análise de capacidade de a entidade gerar caixa e 

equivalentes de caixa e da utilização de recursos próprios e de terceiros em suas 

atividades. 

 

Pode ser analisada, também, mediante comparação dos fluxos de caixa, gerados ou 

consumidos, com o resultado do período e com o total do passivo, permitindo identificar, 

por exemplo: a parcela dos recursos utilizada para pagamento da dívida e para 

investimentos, e a parcela da geração líquida de caixa atribuída às atividades 

operacionais. 

 

As atividades operacionais compreendem os ingressos e saídas de caixa relacionados 

com a ação pública. 

Os ingressos são referentes a arrecadação de tributos do munícipio, transferências 

recebidas da União e Estado, entre outros não classificados como investimento ou 

financiamento. Em relação aos desembolsos são todos os gastos relacionados a 

atividade pública. 

Os fluxos de caixa decorrentes das atividades de investimento compreendem os 

recursos relacionados à aquisição e à alienação de ativos não circulantes. 

Em relação ao fluxo de financiamento compreende os recursos relacionados a captação 

(ingresso) e amortização (desembolso) de financiamentos (parcelamento). 

 

Anaurilandia – MS, 30 de Março de 2022 
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